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período, o tripulante tenha auferido tal prestação em, 
pelo menos, onze meses».

Custas pela recorrente.
Transitado em julgado, publique -se no Diário da Repú-

blica e no Boletim do Trabalho e Emprego, nos termos do 
artigo 186.º do Código de Processo do Trabalho.

1 Cfr., quanto ao objeto das cláusulas de conteúdo regulativo ou 
normativo, Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, 3.ª Edição, 
Almedina, 2006, pág. 1106 e 1107.

2 Cfr., neste sentido, Pedro Romano Martinez, ob. cit., pág. 1109; 
cf., igualmente, Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 12.ª Edição, 
Almedina, 2005, pág, 111.

3 Já mencionado na nota 2.
4 Preceito este alterado, embora sem relevância in casu, pela Lei 

n.º 23/2012, de 25 de Junho.
5 Cfr., o Acórdão desta secção de 23 de Junho de 2010, proferido 

na Revista n.º 607/07.5TTLSB.L1.S1 (Relator: Vasques Dinis) cujas 
considerações, não obstante a evolução jurisprudencial e legal ocorrida, 
mantêm plena relevância.

6 Presunção que se mantém, no Código do Trabalho de 2009, no 
artigo 258.º, n.º 3.

7 Cfr., os Acórdãos proferidos nas Revistas ns. 2131/08.0TTLSB.
L1.S1, 2132/08.8TTLSB.L1.S1 e 2130/08.1TTLSB.L1.S1, de, respeti-
vamente, 5 de junho de 2012, 15 de novembro de 2012 e 25 de setembro 
de 2013, com sumários acessíveis em www.stj.pt.

8 Este aresto está disponível, em texto integral, em www.dgsi.pt.
9 Artigo 261.º, n.º 3, do Código do Trabalho de 2009.
i Neste sentido, os Acs. do STJ de 10 de Novembro de 1993, CJ, 

Acórdãos do STJ, Ano I, Tomo III, pág. 291; de 9 de Novembro de 
1994, CJ, Acórdãos do STJ, Ano II, Tomo III, pág. 284, de 10 de Maio 
de 2001, proferido na Revista n.º 300/99, acessível em www.dgsi.pt; de 
14 de Fevereiro de 2007, proferido na Revista n.º 3411/06, acessível em 
www.dgsi.pt; e, mais recentemente, de 9 de Junho de 2010, proferido na 
Revista n.º 3976/06.0TTLSB.L1.S1, também acessível em www.dgsi.
pt, e de 5 de Abril de 2011, proferido na Revista n.º 4319/07.1TTLSB.
L1.S1, acessível na referida base de dados.

Supremo Tribunal de Justiça, 1 de outubro de 
2015. — Joaquim Melo Lima (Relator) — Mário Belo 
Morgado — Ana Luísa Geraldes — Manuel Pinto Hespa-
nhol — Fernandes da Silva — Gonçalves Rocha — Leones 
Dantas — Henriques Gaspar (Presidente). 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2015/A

Regime de apoios a conceder pela administração regional autó-
noma à recuperação e conservação do património cultural 
imóvel e móvel da Região Autónoma dos Açores, pertencente 
a entidades privadas.

Na sequência da aprovação do regime jurídico rela-
tivo à inventariação, classificação, proteção e valorização 
dos bens culturais móveis e imóveis existentes na Região 
Autó noma dos Açores, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 3/2015/A, de 4 de fevereiro, e da experiência adquirida 
com a concessão de apoios nos termos previstos no Decreto 
Regulamentar Regional n.º 16/2000/A, de 30 de maio, 
entende -se necessária a aprovação de um novo regi me 
de apoios.

O regime constante do presente diploma pretende, em 
relação ao património imóvel, dar resposta ao aparecimento 
de pragas que constituem uma grave ameaça à sua preser-
vação, majorando o apoio à sua erradicação, mesmo que 
com a utilização de novos materiais.

Em relação ao património móvel, para além do apoio 
ao que seja classificado, dá -se relevância à necessidade de 
levar a cabo o inventário do património cultural, público 
e privado, abrangendo os bens nele inscritos por apoios 
para o seu restauro e conservação.

Assim, nos termos da alínea d), do n.º 1, do artigo 227.º 
da Constituição, da alínea b), do n.º 1, do artigo 89.º do 
Estatuto Político -Administrativo e dos artigos 38.º, 39.º e 
43.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2015/A, de 4 de 
fevereiro, o Governo Regional decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o regime de apoios a 
conceder pela administração regional autónoma à preser-
vação do património cultural imóvel e móvel da Região 
Autónoma dos Açores, pertencente a entidades privadas.

Artigo 2.º
Apoios

1 — Os apoios a conceder revestem a forma de com-
participação financeira a fundo perdido e de apoio técnico.

2 — O apoio técnico destina -se a fomentar a qualidade 
técnica e artística das intervenções e é concedido, de acordo 
com as disponibilidades da direção regional competente 
em matéria de cultura, quando a complexidade ou natureza 
das intervenções o justifique.

3 — Os apoios sob a forma de comparticipação finan-
ceira estão condicionados pela disponibilidade orçamental 
existente em cada ano.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — As comparticipações financeiras e o apoio técnico 
são concedidos para obras e ações de conservação, de com-
bate a pragas e de correção de dissonâncias arquitetónicas 
no património imóvel classificado de interesse público e no 
património situado nas suas zonas de proteção, bem como 
para o restauro do património móvel classificado de inte-
resse público ou inscrito no inventário geral do património 
cultural existente na Região Autónoma dos Açores.

2 — O estabelecido no presente diploma aplica -se tam-
bém aos imóveis integrados em conjuntos classificados 
de interesse público, exceto quando exista outro diploma 
que, em função da sua especificidade, estabeleça regime 
diverso.

CAPÍTULO II

Património imóvel

Artigo 4.º
Imóveis classificados

1 — Nas obras de conservação e de correção de disso-
nâncias arquitetónicas de imóveis classificados pode ser 
concedida uma comparticipação, a fundo perdido, até ao 
valor máximo de 50 % do custo da intervenção.
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2 — Nas ações e obras de combate à infestação por pra-
gas em imóveis classificados, a desinfestação e a substitui-
ção dos elementos estruturais em madeira dos edifícios por 
elementos estruturais compatíveis com a natureza do edifí-
cio, quando se comprove que aqueles estão infestados por 
pragas, nos termos previstos na legislação regional sobre 
a matéria, pode ser objeto de comparticipação, a fundo 
perdido, até ao valor máximo de 60 % do seu custo.

3 — Quando no imóvel existam aspetos de excecional 
valor patrimonial, assim considerados por despacho do 
diretor regional competente em matéria de cultura, tais 
como azulejos, cantarias lavradas, tetos artísticos, esta-
tuária, heráldica ou outros, pode ser considerado para o 
cálculo do valor máximo de comparticipação a que se 
refere o n.º 1 um adicional até 75 % do custo do restauro 
de tais elementos.

4 — As obras, referidas no n.º 1, que se realizem em 
imóveis situados nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São 
Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo, beneficiam de uma 
majoração de 5 % sobre o valor do apoio concedido.

5 — O valor da comparticipação é determinado pela 
direção regional competente em matéria de cultura com 
base no projeto apresentado e em outros elementos que se 
mostrem para tal relevantes e nas disponibilidades orça-
mentais.

Artigo 5.º
Conjuntos classificados

1 — Quando se trate de imóveis incluídos em conjuntos 
classificados, a comparticipação máxima a que se refere 
o n.º 1 do artigo anterior é de 25 %, sendo -lhes aplicável 
o disposto no n.º 2 do referido artigo.

2 — No caso de conjuntos classificados situados nas 
ilhas de Santa Maria, São Jorge, Graciosa, Pico, Faial, 
Flores e Corvo, a comparticipação máxima a que se refere 
o número anterior é de 50 % do custo da intervenção.

Artigo 6.º
Imóveis em zonas de proteção

Sempre que os proprietários de imóveis situados em 
zonas de proteção de imóveis ou conjuntos classificados 
se disponham a ações de combate à infestação por pragas 
ou a corrigir dissonâncias arquitetónicas que reconhecida-
mente prejudiquem o envolvimento do bem classificado, 
pode ser concedida uma comparticipação financeira, a 
fundo perdido, no valor máximo de 25 % do custo das 
obras necessárias.

Artigo 7.º
Imóveis de excecional interesse

Quando a preservação e restauro de um imóvel assuma 
excecional interesse pelo seu valor arquitetónico ou artís-
tico, ou pela sua relevância histórica, pode a administração 
regional, por resolução do Conselho do Governo Regional, 
assumir a comparticipação em percentagem superior ao 
estabelecido no presente diploma.

Artigo 8.º
Intervenção excecional

Perante circunstâncias excecionais, designadamente 
as resultantes de calamidades naturais, fogo ou outros, 

que coloquem em grave risco bens de elevado interesse 
patrimonial, pode o Governo Regional, por resolução, 
estabelecer mecanismos específicos de apoio.

Artigo 9.º
Apoios supletivos

1 — Para qualquer dos casos descritos no presente capí-
tulo, o valor da comparticipação para proprietários que 
sejam pessoas singulares pode beneficiar de um apoio 
supletivo, que corresponderá a 5 %, 15 % ou 25 % do valor 
da obra, conforme se tratem respetivamente de rendimentos 
do agregado familiar per capita até 2,5 vezes, até 2 vezes 
e até 1,5 vezes o salário mínimo nacional e constante da 
declaração em sede de IRS referente ao ano anterior.

2 — O valor máximo da comparticipação não pode 
ultrapassar em qualquer caso os 75 % do valor da obra.

CAPÍTULO III

Património móvel

Artigo 10.º
Apoios

1 — Nos trabalhos de restauro do património móvel 
pode ser concedida uma comparticipação financeira, a 
fundo perdido, até ao valor máximo de 50 % do custo da 
intervenção, quando se tratem de bens classificados de 
interesse público, e até 25 % quando se tratem de bens 
inventariados.

2 — Nos trabalhos de restauro dos órgãos históricos 
constantes do «Inventário dos Órgãos dos Açores» é con-
cedida uma comparticipação financeira no valor total do 
custo da intervenção.

Artigo 11.º
Obrigações

Os beneficiários dos apoios a que se refere o artigo an-
terior ficam sujeitos às seguintes obrigações:

a) Não alienar os bens objeto de intervenção antes de 
decorridos vinte e cinco anos após o termo da mesma, 
exce to se tal alienação for autorizada por despacho do 
diretor regional competente em matéria de cultura;

b) Garantir, durante o período a que se refere a alí-
nea anterior, a acessibilidade e a fruição pública do bem, 
nas condições que forem fixadas no contrato de compar-
ticipação a que se refere o presente diploma;

c) Permitir aos técnicos da direção regional competente 
em matéria de cultura, ou a quem por aquela entidade 
seja credenciado, o acesso aos bens objeto de comparti-
cipação.

CAPÍTULO IV

Procedimento

Artigo 12.º
Pedido

1 — O pedido de comparticipação é efetuado em for-
mulário próprio pelo proprietário do bem, ou, no caso de 
mais de um proprietário, pelo seu representante devida-
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mente habilitado, devendo ser acompanhado dos elementos 
relevantes para a sua apreciação, nomeadamente os pre-
vistos no presente diploma, bem como de lista discrimi-
nada dos custos a comparticipar e da assistência técnica 
requerida.

2 — A ausência de qualquer dos documentos referidos 
no número anterior determina o indeferimento liminar do 
pedido.

Artigo 13.º
Património construído

1 — Quando se trate da intervenção em imóvel, todos 
os projetos devem ser instruídos com as seguintes peças:

a) «Peças escritas», memória descritiva e justificativa, 
com a indicação das obras ou trabalhos a realizar e refe-
rência precisa dos materiais de construção e cores a utili-
zar, mapa completo de acabamentos, mapa de medições e 
orçamento e respetiva calendarização;

b) «Fotografias», fotografias de qualidade adequada 
mostrando o estado atual do imóvel e sua envolvente e dos 
aspetos que sejam relevantes para apreciação do projeto 
submetido;

c) «Peças desenhadas», planta de localização, à escala 
de 1 : 1000 ou 1 : 2000, plantas, alçados e cortes do imóvel 
existente, à escala de 1 : 100 ou superior, devidamente co-
tadas e com indicação clara e precisa das obras a executar.

2 — Sempre que se pretenda alterar o imóvel existente, 
para além das peças referidas no número anterior deve ser 
entregue o projeto de execução com plantas, alçados e 
cortes, à escala de 1 : 100 ou superior, devidamente cotadas 
e com indicação clara e precisa das alterações a introduzir, 
acompanhado da nota justificativa da intervenção arqui-
tetónica proposta.

Artigo 14.º
Património móvel

Quando se trate da intervenção em bem móvel, todos os 
projetos devem ser instruídos com as seguintes peças:

a) «Peças escritas», memória descritiva e justificativa, 
com a indicação dos trabalhos a realizar e referência precisa 
dos materiais e técnicas a utilizar e orçamento detalhado 
e respetiva calendarização;

b) «Equipa técnica», identificação precisa e currículo 
detalhado dos técnicos que executarão os trabalhos;

c) «Fotografias», fotografias de qualidade adequada 
mostrando o estado geral atual e os aspetos que sejam 
relevantes para apreciação do projeto submetido;

d) «Memória histórica», memória histórica sobre o bem, 
sua origem e sua utilização;

e) «Peças desenhadas», e outra informação técnica, 
quando apropriado ao tipo de trabalho a desenvolver, de-
senhos à escala adequada, devidamente cotadas e com 
indicação clara e precisa das intervenções a executar, e 
elementos sobre as tecnologias e as características técnicas 
dos materiais a utilizar.

Artigo 15.º
Concessão

1 — A concessão da comparticipação é precedida de 
parecer da direção regional competente em matéria de 
cultura e depende de despacho do membro do Governo 
Regional competente em matéria de cultura.

2 — O processamento da comparticipação apenas se 
inicia depois de verificadas cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Tenha sido assinado contrato entre a direção regional 
competente em matéria de cultura, representada pelo dire-
tor regional, que pode delegar, e a entidade beneficiária;

b) A direção regional competente em matéria de cultura 
tenha recebido declaração, por parte entidade beneficiária, 
da total aceitação das condições previstas neste diploma.

3 — Do contrato referido no número anterior é publi-
cado extrato na 2.ª série do Jornal Oficial, indicando o 
montante concedido e o objetivo do apoio.

4 — No caso do património imóvel, a entidade bene-
ficiária compromete -se a publicitar a comparticipação 
obtida através da colocação, durante o período de obra, de 
placa informativa em termos a regulamentar por despacho 
do membro do Governo Regional com competência em 
matéria de cultura.

Artigo 16.º
Revisão da comparticipação

Mediante requerimento do beneficiário, e com funda-
mento em aumentos excecionais e imprevisíveis dos custos 
comparticipáveis, o montante da comparticipação pode ser 
excecionalmente revisto.

CAPÍTULO V

Realização das intervenções e processamento
da comparticipação

Artigo 17.º
Cumprimento do projeto

1 — A aceitação da comparticipação, ou parte dela, 
obriga o beneficiário, com dispensa de qualquer outra 
formalidade, ao cumprimento estrito do projeto aprovado.

2 — Os encargos com as necessárias correções deter-
minadas pela direção regional competente em matéria 
de cultura, por motivo de incumprimento do disposto no 
número anterior, são da responsabilidade do beneficiário.

3 — O incumprimento por parte do beneficiário das 
determinações da direção regional competente em matéria 
de cultura referidas no n.º 2 implica a imediata cessação 
de todos os apoios e, no caso de obras em imóveis, o 
embargo administrativo da intervenção, nos termos da lei 
e, no caso do património móvel, a interrupção imediata 
dos trabalhos.

Artigo 18.º
Interrupção dos trabalhos

No caso de se verificar uma interrupção dos trabalhos 
por período superior a trinta dias, deve o beneficiário comu-
nicar o facto, por escrito, à direção regional competente 
em matéria de cultura, mencionando o motivo e a nova 
data previsível do termo da intervenção.

Artigo 19.º
Relatório final

1 — Até trinta dias após o termo da intervenção, o bene-
ficiário fica obrigado a entregar à direção regional com-
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petente em matéria de cultura um relatório final, instruído 
com a declaração de conformidade com o projeto aprovado, 
assinada pelo técnico responsável, e com os documentos 
fotográficos necessários para cabal documentação dos 
trabalhos executados.

2 — Do relatório final devem constar os comprovativos 
das despesas efetuadas ou sua cópia autêntica.

Artigo 20.º
Processamento

O processamento da comparticipação é escalonado da 
seguinte forma:

a) 30 % do valor global, após o início da intervenção;
b) 30 % do valor global, após estarem executados 50 % 

dos trabalhos comparticipados;
c) Os restantes 40 %, após a entrega do relatório final 

de conclusão.

Artigo 21.º
Caducidade do apoio

O apoio decidido a qualquer título ao abrigo do pre-
sente diploma caduca caso se verifique uma das seguintes 
situações:

a) Decorridos sessenta dias após a comunicação da 
decisão da atribuição não tenha sido celebrado o respetivo 
contrato;

b) Sem justificação aceite pela direção regional com-
petente em matéria de cultura, os trabalhos não se tenham 
iniciado decorridos noventa dias sobre a assinatura do 
contrato;

c) O beneficiário não cumpra qualquer das obrigações 
estabelecidas no presente regulamento ou contrato assi-
nado;

d) Os trabalhos sejam interrompidos sem justificação 
aceite pela direção regional competente em matéria de 
cultura;

e) Os trabalhos executados não correspondam aos des-
critos e aprovados aquando da candidatura;

f) Decorridos noventa dias após a data prevista para 
o fim da intervenção não tenha sido entregue o relatório 
final.

Artigo 22.º
Reembolso da comparticipação

A caducidade do apoio, qualquer que seja a sua causa, a 
falta de cumprimento do projeto ou do contrato ou ainda a 
utilização indevida das verbas atribuídas obrigam o bene-
ficiário a reembolsar o Fundo Regional de Ação Cultural 
de todo o montante já processado, acrescido dos juros 
legais.

Artigo 23.º
Fiscalização

1 — A fiscalização das intervenções comparticipadas ao 
abrigo do presente diploma é da competência da direção 
regional competente em matéria de cultura.

2 — Quando tal se mostre necessário, pode a direção 
regional competente em matéria de cultura contratualizar 
os serviços técnicos necessários à execução do disposto 
no número anterior.

Artigo 24.º
Impossibilidade de cumulação

Os apoios a que se refere o presente diploma não podem 
ser cumulados com outros atribuídos com idêntica finali-
dade e sobre o mesmo imóvel por outra entidade ao abrigo 
de disposição legal diversa.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 25.º
Processos pendentes

O presente diploma não se aplica aos processos iniciados 
até à data da sua entrada em vigor.

Artigo 26.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2000/A, de 30 de maio.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Santa 
Cruz da Graciosa, em 7 de setembro de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de outubro de 
2015.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2015/A

Cria o Parque Arqueológico
Subaquático do Canarias, na ilha de Santa Maria

Os parques arqueológicos subaquáticos, nos termos 
definidos pelo artigo 36.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 27/2004/A, de 24 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 8/2006/A, de 10 de março, consti-
tuem espaços privilegiados de conservação do património 
arqueológico que, quando localizados em áreas adequadas, 
propiciam locais de visitação que aliam o valor intrínseco 
dos bens arqueológicos neles presentes às características 
dos fundos e da biodiversidade marinha existente no Mar 
dos Açores.

O sítio do naufrágio do Canarias, localizado em águas 
pouco profundas junto à Praia Formosa na Ilha de Santa 
Maria, apresenta condições de visitação, a que se junta 
o interesse e a representatividade da embarcação nau-


